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EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO - REPACTUAÇÃO AO 
CONTRATO Nº 008/2018/PGE/MT

CONTRATANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE/MT.

CONTRATADA: MB TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. 

OBJETO: Repactuação do reequilíbrio econômico-financeiro sobre o 
valor contratual dos serviços de serviços de mão-de-obra, por força da 

Convenção Coletiva de Trabalho 2018/2018 - MT.

VALOR DA REPACTUAÇÃO: R$ 1.848,06 (Um mil, oitocentos e quarenta 
e oito reais e seis centavos) a ser acrescido por mês.

PROCESSO Nº: 638720/2018
ASSINAM: pela CONTRATANTE: Procurador Geral Adjunto e Ordenador 
de Despesa LUIS OTÁVIO TROVO MARQUES DE SOUZA e pela 
CONTRATADA: ENILSON DIVINO DE MOURA.
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QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

Às oito horas e trinta minutos (08h30m) do dia cinco (05) do mês de abril 
do ano de dois mil e dezenove (2019), no Ed. American Business Center 
- situado na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 2254, Bosque da 
Saúde, CEP 78050-000, Cuiabá-MT, se realizou, conforme disposição 
do artigo 29 do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria 
Pública, aprovado pela Resolução n° 92/2017 de 13 de dezembro de 
2017, a QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO.

DECISÕES 5ª ROCSDP REALIZADA NA DATA DE 05/04/2019

Procedimento n. 32211/2019 e apensos. Interessado: Conselho Superior. 
Assunto: Homologação da Lista de Antiguidade. Decisão: “O Conselho 
Superior homologou a lista de antiguidade, que segue para publicação 
e abertura de prazo para possíveis manifestações/impugnações, em 
consonância com os norteadores legais”.

Procedimento n. 52460/2019 e apensos. Interessado: Conselho Superior. 
Assunto: Resolução ad referendum n. 002/2019/DPG - publicada no Diário 
Oficial n. 27475, Data 02/04/2019. Altera anexo único da Resolução n. 
101/2018 - CSDP que distribui os cargos criados pela Lei Complementar 
Estadual n. 589/2017. Decisão: “À unanimidade o Conselho Superior 
homologou a resolução ad referendum n. 002/2019/DPG.”

Procedimento n.142143/2019 apensos 68786/2019 e 51470/2019, 
Interessado: Conselho Superior. Assunto: Resolução ad referendum  n. 
003/2019 - DPG - publicada no Diário Oficial n. 27475 Data 02/04/2019. 
Altera anexo único da Resolução n. 101/2018 - CSDP que distribui os 
cargos criados pela Lei Complementar Estadual n. 589/2017. Decisão: 
“À unanimidade, o Conselho Superior, homologou a resolução 
n.003/2019.”

Procedimento n. 99468-2016 apensos 44149-2010, 751616-2011, 27247-
2008, 802605-2008 e 113000-2008.  Interessado (a): Nelson Gonçalves de 
Souza Júnior. Assunto: Anotação de tempo de serviço. Conselheiro Relator: 
Rogério Borges Freitas. Decisão: “À unanimidade, o Conselho Superior 
acompanhou o voto do relator e rejeitou o pedido do requerente, 
reconhecendo exclusivamente o tempo de trabalho já anotado e, 
por conseguinte, mantendo a atual posição do membro na lista de 
antiguidade.”

Procedimento nº. 478257-2018 apensos 571978-2018, 450381-2018 e 
485040-2018. Interessado (a): Conselho Superior. Assunto: Suspensão 
do usufruto de férias em razão de licença saúde. Conselheiro Relator: Dr. 
Rogério Borges Freitas. Decisão: “O Conselho Superior, à unanimidade, 
acompanhou o voto do conselheiro relator manifestando-se pelo não 
conhecimento do pedido, e pela perda do objeto em razão de legislação 
vigente, a Lei Complementar Estadual n. 608/2018”

Procedimento nº.  513069-2018. Interessado (a): Corregedoria-Geral. 
Assunto: Suposta infração disciplinar cometida por membro da Defensoria 
Pública.  Conselheiro (a) Relator (a): Rogério Borges Freitas. Decisão: “O 
Conselho Superior, à unanimidade, sugere extensão do voto proferido 
pelo Conselheiro Relator Dr. José Edir de Arruda Martin Júnior no 
Procedimento nº 414422/2018 (apenso 429392/2018) ao presente 
processo, bem como, para todos os demais procedimentos análogos, 
por entenderem não ser competência do Colegiado, julgar pedidos de 
arquivamento de pedidos de explicações, sendo tal providência de 
competência exclusiva da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública.

Procedimento nº. 663481-2018. Interessado (a): Francisco Framarion 
Pinheiro Junior e Kelly Christina Veras Otácio Monteiro. Assunto: 
Regulamentação acerca dos atendimentos no âmbito da Instituição durante 
o período de férias forense. Conselheiro Relator: Dr. Rogério Borges 
Freitas. Decisão: “À unanimidade, o Conselho Superior acompanhou 
o voto do Conselheiro Relator no sentido de manter o atendimento ao 
público nos mesmos moldes já realizado pelos membros atuantes no 
núcleo de atendimento ao Público e Propositura de Iniciais durante o 
período de férias forense.”

Procedimento n. 410355-2018 apenso 440364-2018. Interessado: Carlos 
Eduardo Freitas de Souza. Assunto: Solicitação de retificação de pedido 
de licença para estudo no exterior até o término de todos os módulos nos 
quais está inscrito o requerente, com previsão de término para 30/05/2020. 
Conselheiro (a) Relator (a): Márcio Frederico de Oliveira Dorilêo. Decisão: 
“O Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou o conselheiro 
relator no deferimento do pedido do Defensor Público, ora requerente, 
bem como, realizou ressalva ao Defensor Geral solicitando o envio 
dos autos à Administração Superior, visando a normatização de casos 
semelhantes, nos mesmos moldes da r. decisão colegiada.”

Procedimento n. 617284-2017. Interessado (a): Sandra Cristina Alves. 
Assunto: Acompanhamento de Cônjuge. Conselheiro (a) Relator (a): 
Gisele Chimatti Berna. Decisão: “O Conselho Superior,  acompanhou o  
entendimento da conselheira relatora  e à unanimidade, deliberou pelo 
não conhecimento do pedido em razão da perda do objeto, realizando 
ressalva  ao Defensor Público-Geral, para que se manifeste perante 
as ações judiciais, uma vez que a Defensoria Pública não apresentou 
nenhuma manifestação  e sequer foi intimada nas ações judiciais 
que versam sobre a matéria debatida nos autos, sendo necessária 
diligência quanto ao pedido de desarquivamento das duas ações 
atinentes a esse procedimento e propositura das medidas cabíveis, 
até mesmo sendo possível o pedido de reabertura de prazo recursal e 
interposição de recurso de apelação, uma vez que não foi aberto vista 
a instituição.

Procedimento n°. 107798-2019.  Interessado: Conselho Superior. 
Assunto: Solicitação de alteração no Art. 3º da Resolução 88/2017 - 
CSDP. Procedimento n. 52343-2013 apensos 481924/2015, 113527/2017, 
294507/2017 e 301555/2017. Interessado: Conselho Superior. Assunto: 
Solicitação de Adequação da Resolução n. 47/2011 - CSDP.  Conselheiro 
(a) Relator (a): Silvio Jeferson de Santana. Decisão: “À unanimidade 
o Conselho Superior da Defensoria Pública aprovou a minuta 
apresentada pelo Conselheiro relator seguindo a resolução nº 
107/2019/CSDP para publicação.”

Procedimento nº. 400473-2018. Interessado: Corregedoria - Geral. 
Assunto: Suposto descumprimento do dever funcional por parte de 
membro. Conselheiro (a) Relator (a): Gisele Chimatti Berna. Decisão: 
“O Conselho Superior, à unanimidade, sugere extensão do voto 
proferido pelo Conselheiro  Relator José Edir de Arruda Martins Júnior 
no Procedimento nº 414422/2018 (apenso 429392/2018) ao presente 
processo, bem como para todos os demais procedimentos análogos, 
por entenderem não ser competência do Colegiado, julgar pedidos de 
arquivamento de pedidos de explicações, sendo tal providência de 
competência exclusiva da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública.

Clodoaldo Aparecido Gonçalves de Queiroz
Defensor Público-Geral - Presidente do Conselho Superior

(original assinado)
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